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“Eu creio que o movimento cíclico é universal, que há um só 

movimento que vai se propagando de país a país. Portanto, não 

se deveria dividir o processo em várias partes independentes; não 

há um ciclo nos Estados Unidos e um ciclo em cada um dos países 

da periferia. Tudo constitui um só movimento, mas dividido em 

fases muito distintas com características claramente diferentes, 

segundo se trate do centro cíclico ou da periferia. Por esta última 

razão, apesar de ser o processo um só, as suas manifestações são 

muito diversas, de acordo com o lugar em que nos situemos (...) 

Sustento, por isso, que é impossível aplicar uma política uniforme 

para abordar os problemas emergentes do ciclo econômico. Não 

é possível usar na periferia as mesmas armas de intervenção e 

regulamentação monetária que se usa no centro cíclico”

Raul Prebisch

Resumo

O presente texto procura explorar o debate sobre o desenvolvimento e 
a dependência tecnológica a partir da perspectiva da economia política 
do sistema-mundo. Nesse sentido, apresenta algumas relexões sobre as 
teorias do desenvolvimento com a intenção de reforçar a visão de que a 
assimilação da tecnologia é um componente crítico de catching-up para 
o desenvolvimento das forças produtivas e da acumulação de capital das 
economias nacionais. Com efeito, é no campo da inovação dos ciclos de 
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produtos e na ampliação das capacidades de mudanças técnicas que se 
estrutura importante etapa da competição pela hierarquia e liderança do 
sistema internacional.

Palavras-Chave: teorias do desenvolvimento; inovação tecnológica; 
competição internacional.

Classiicação JEL: O33

Ao longo do século XX e neste início de século XXI a ideia de de-
senvolvimento vem sendo lapidada no campo das ciências sociais. Se no 
princípio sua conotação era fortemente associada a crescimento econômico 
e industrialização, o conceito vem adquirindo novo aspecto, que engloba 
outras necessidades vinculadas ao bem-estar social, como aquelas relativas 
à distribuição de renda, à preservação ambiental e a alguma concepção de 
direitos humanos. Tudo isso requer uma estratégia nacional de desenvol-
vimento (Bresser-Pereira, 2010), uma vez que as leis e os fundamentos do 
livre mercado são omissos em relação à criação de estruturas administrati-
vas e instituições dotadas de capacidade para a gestão dessa concepção de 
desenvolvimento que tem sido construída.

A crise inanceira global de 2008 revalorizou o papel do Estado para 
além de suas funções clássicas de mantenedor da lei e da ordem e provedor 
dos bens públicos. A leniência dos mercados com inanceirização excessiva 
e com a criação de artifícios econômico-inanceiros oriundos da desregu-
lamentação do sistema trouxe de volta vigor aos críticos do livre-mercado. 
Mais ainda, tratou de fazer reemergir no debate global a importância do 
Estado como indutor e propulsor do desenvolvimento, dado o movimento 
de recuperação – e em alguns casos ainda o pequeno impacto – das econo-
mias que possuíam maior intervenção estatal e estratégias articuladas pelos 
seus governos para evitar movimentos anticíclicos e recessões econômicas.

Nesse sentido, ganharam força e visibilidade os estudos sobre as estra-
tégias nacionais de desenvolvimento, sobretudo aqueles que se debruçavam 
em cima de políticas e sistemas voltados ao fortalecimento de instituições 
consideradas chave para a ampliação da produtividade e da competitividade. 
Notadamente, aquelas que viabilizam a constituição de sistemas nacionais 
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de inovação técnico-cientíica, levando em consideração que a construção 
de capacidade nacional de gerar e gerir conhecimento tecnológico é essen-
cial para o desenvolvimento. Voltara-se à preocupação para os modelos de 
políticas e formato de instituições necessárias para aumentar a capacidade 
tecnológica, e que sejam adequadas para aproveitar as oportunidades e re-
sistir aos desaios apresentados pela economia interdependente e mercados 
integrados, como nos dias atuais (Omer, 2002).

Além de garantir um ambiente propício ao investimento, seja na amplia-
ção de instalações, aquisição de equipamentos, treinamento e qualiicação 
dos proissionais, pesquisa & desenvolvimento, é resgatado o entendimento 
de que as políticas e as regulamentações governamentais têm um papel no 
desenvolvimento e na transferência e difusão de tecnologias, e deve dire-
cionar também o papel das empresas, principalmente com:

 - o estabelecimento de normas e padrões técnicos;
 - a criação de instituições encarregadas da promoção da cooperação 

empresa-comunidade para a absorção de tecnologia;

 - a criação de esquemas de incentivo destinados a facilitar ou acelerar o 
desenvolvimento e a aplicação da tecnologia, como incentivos iscais, 
empréstimos preferenciais e garantias inanceiras;

 - apresentação de leis e regulamentações que estimulem o Investimento 
Externo Direto.

Obviamente, os Estados apresentam diferentes capacidades de oferecer 
tais estímulos e incentivos. Este é o mote que nos leva à discussão proposta 
neste primeiro capítulo: Quais os condicionantes que interferem nessa dife-
rença de capacidade? São variáveis domésticas como o vigor e o dinamismo 
das economias locais? São opções de políticas públicas adotadas em virtude 
de uma correlação de forças existente no cotidiano da política destas nações? 
Ou há aspectos estruturais que condicionam o desenvolvimento das nações 
e conformam suas capacidades e aspirações no cenário internacional? Ain-
da que entendamos não ser possível descartar as duas primeiras asserções, 
optamos por explorar essa terceira opção, uma vez que enxergamos como 
variável precípua dessa discussão a macrodistância Centro-Periferia que 
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deine os papéis de cada ator integrante da Divisão Internacional do Tra-
balho estabelecida pela estrutura econômica do Sistema-Mundo Moderno.

Destaca-se que aqueles países que já alcançaram um nível de desenvol-
vimento cientíico e tecnológico elevado e ocupam uma colocação positiva 
na Divisão Internacional do Trabalho pretendem estabelecer uma espécie 
de congelamento das “desigualdades internacionais” (Menezes, 2013). 
Assim, caberia aos Estados alijados desse processo criar condições para 
sua inserção internacional por meio de políticas industriais e de ciência e 
tecnologia capazes de ofertar:

 - recursos a serem investidos no desenvolvimento cientíico e tecnoló-
gico;

 - fortalecimento do poder de compra do governo para fortalecer as ca-
pacidades nacionais;

 - manutenção do controle de setores estratégicos nacionais;

 - proteção de indústrias nascentes e setores vulneráveis;
 - variáveis de longo prazo nos projetos de ciência, tecnologia e inovação.

Nessa tendência, precisam ser articulados projetos com alta capacidade 
de articulação entre a política macroeconômica e a política industrial e tec-
nológica, buscando uma inserção competitiva autônoma, capaz de superar 
assimetrias de acesso ao progresso técnico (Lastres, Cassiolato e Arroio, 
2005). Desse modo, ica claro que a aquisição e uso de conhecimentos e 
progresso técnico é fator responsável pela diferenciação econômica, social 
e política entre países, pois se trata, dentro de uma perspectiva sistêmica, 
de elemento fundamental para a promoção do desenvolvimento e modo de 
inserção dos diferentes países na geopolítica internacional.

Portanto, a proposta é explorar estas questões a partir de três eixos: num 
primeiro momento situar o debate do desenvolvimento e da dependência 
tecnológica dentro da economia política do sistema-mundo, com o intuito 
de identiicar o tamanho da representatividade dessa condição no âmbito 
da Divisão Internacional do Trabalho e do gap estabelecido pela dimensão 
Centro-Periferia; Em um segundo momento, explorar o papel dos Estados 
nacionais na constituição de sistemas nacionais de inovação tecnológica, 
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considerados ferramentais essenciais para uma estratégia nacional de de-
senvolvimento e inserção internacional positiva; No terceiro e derradeiro 
momento, alinhavar as discussões sobre inovação técnico-cientíica e a 
competição entre as nações pela liderança hierárquica do sistema interna-
cional. Neste paper nos deteremos apenas na proposta do primeiro eixo.

A concepção de que o processo de liderança na inovação tecnológica 
está ligada à manutenção da condição de centro hegemônico no ciclo sistê-
mico de acumulação deriva da interpretação de que a economia mundial se 
constitui como um sistema interconectado. Tal interpretação é fundamentada 
por Immanuel Wallerstein ao considerar o atual desenvolvimento histórico 
do sistema internacional com base no que ele denomina de Economia-Mun-
do, em sua trilogia The Modern World-System.

Para ele, a unidade correta de análise das relações internacionais, con-
sequentemente da economia mundial, é o sistema mundial, espaço de uma 
ampla gama de grupos sociais em contato e principalmente em conlito uns 
com os outros. Um sistema que possui limites, estruturas, regras de legiti-
mação e coerência, que são deinidos por entidades econômico-materiais 
baseadas em uma divisão extensiva do trabalho e que contém em seu seio uma 
multiplicidade de culturas (Wallerstein, 1977 p. 489). Como reitera diversas 
vezes Wallerstein em sua obra, o capitalismo foi capaz de lorescer justamente 
porque a economia-mundo contém dentro de seus limites não apenas um, 
mas múltiplos sistemas políticos. O capitalismo, como modelo econômico, 
se baseia no fato de que os fatores econômicos operam no seio de uma arena 
maior do que qualquer entidade política pode controlar totalmente. Isso dá 
aos capitalistas uma liberdade de manobra que tem uma base estrutural, haja 
vista que as dimensões de uma economia-mundo são em função do estado 
da tecnologia, em particular das possibilidades de transporte e comunicação 
dentro de seus limites. Dado que isto é algo submetido a mudanças constantes, 
os limites de uma economia-mundo são sempre luidos.

A economia-mundo se sustenta na inter-relação entre um núcleo central 
e áreas periféricas3. Essa divisão, segundo Wallerstein, supõe uma hierarquia 
na distribuição das tarefas da economia-mundo, cujos países centrais exer-

3 O modelo de Wallerstein reconhece também a existência de áreas que ele chama de semi-periferia. Elas se encontram 

em um espaço intermediário entre o centro e a periferia em uma série de dimensões, tais como a complexidade das 

atividades econômicas, a força do aparato estatal, etc. Podem ter sido áreas centrais em versões anteriores do sistema-

mundo, bem como áreas periféricas promovidas pelas condições dinâmicas da economia-mundo em expansão.
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cem atividades que requerem maiores níveis de qualiicação e capitalização, 
ao passo que as áreas periféricas trabalham com atividades econômicas 
menos complexas. Nesse sentido, o processo de desenvolvimento de uma 
economia-mundo tende a ampliar ainda mais a distância de níveis social e 
econômico entre centro e periferia, sobretudo quando calcados em processos 
de inovação tecnológica (Wallerstein, 1977, p. 493).

Não obstante, o sistema-mundo apresenta-se como um sistema social 
dinâmico, no qual as tensões entre as unidades políticas conformam o seu 
retrato.

Assim como já fora observado por Weber (1961), Wallerstein indica 
que no sistema-mundo os Estados nacionais disputam posições de poder 
e competem pelo capital circulante, e para garantir essa “maximização da 
acumulação” lutam para estabelecer monopólios relativos de produção 
(Wallerstein, 2001, p. 121).

Com efeito, esses monopólios podem ser alcançados a partir de três 
ajustes no campo da produção: 1) baixar o custo de produção de produtos 
competitivos; 2) encontrar novos compradores para os produtos competiti-
vos; 3) descobrir novos produtos para produzir, os quais estarão sujeitos a 
monopólios relativos e ainda terão um mercado signiicativo a explorar. O 
que permitiria, aos Estados, ampliar seus níveis globais de lucro, alterando 
ou perpetuando o status sistêmico, mas promovendo uma expansão renovada 
da economia-mundo.

Em suas pesquisas, Wallerstein identiica que o terceiro ajuste, promo-
vido através de “mudanças tecnológicas, isto é, pela criação de produtos 
novos, chamados de ponta”, deve ser entendido como “locus de operações 
monopolizadas de alto lucro” (2001, p. 126). Airma, ainda, que esse pro-
cesso depende de uma intervenção direta do Estado, o que, em consonância 
com Fiori (2004) indica que é a partir da aproximação entre o mercado e o 
Estado que se constitui o principal motor de desenvolvimento da economia 
política internacional.

De acordo com Fiori, quem liderou a expansão vitoriosa do capitalismo 
foram sempre os Estados e os capitais que souberam navegar com sucesso 
na contramão das “leis do mercado”, ou seja, os “grandes predadores” que 
conseguem manter e renovar permanentemente o seu controle monopólico 
das “inovações”, e dos “lucros extraordinários”. Segundo o próprio autor: 
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“sem o apoio do capital o poder se fragmentaria com mais facilidade, e sem 
o apoio do poder e das armas o capital teria mais diiculdade de estabelecer 
situações monopólicas. A condição do jogo das guerras com o jogo das 
trocas que criou as condições originárias da economia capitalista” (Fiori, 
2004, p. 32). Dando sequência ao debate, Wallerstein aponta a busca pelo 
desenvolvimento como a ideologia político-econômica dominante em todo 
o sistema-mundo no período de principal crescimento econômico mundial 
do século XX, do pós-guerra aos anos de 1970, tanto nos países do centro 
capitalista quanto nos países periféricos:

[...] Os Estados Unidos, a União Soviética, e os países do 
Terceiro Mundo tinham, sem dúvida, diferentes vocabulários 
sobre o desenvolvimento, mas as ideias básicas que todos eles 
alimentavam eram visivelmente semelhantes. A proposta sub-
jacente era de que a combinação de urbanização, agricultura 
mais eiciente, industrialização, educação e protecionismo 
de curto prazo (substituição de importações) constituíam o 
caminho para a terra prometida do desenvolvimento (Wal-
lerstein, 2004, p. 61).

Denota dessa análise, que no ambiente da competição capitalista que 
caracteriza o sistema mundial da economia-mundo, torna-se essencial o 
controle dos monopólios tecnológicos com vistas à acumulação do capital. 
E para isso, os Estados trabalham no sentido de evitar que seus concorrentes 
se encontrem em condições de romper seus monopólios e ocupar as posições 
exclusivas conquistadas. Parece evidente, de acordo com essa leitura, que 
a interpretação liberal de que os mercados desregulados e globalizados, 
atuando de forma autônoma na economia internacional, não levarão à con-
vergência e não promoverão o equilíbrio entre as economias nacionais de 
Estados do centro e da periferia do sistema (Fiori, 1999).

Portanto, os processos de inovação tecnológica, e consequentemente 
de acumulação de capital responsáveis pela dinâmica da economia inter-
nacional dentro do sistema-mundo, dependem da atuação do Estado como 
força indutora. Este passa a atuar se fazendo presente nos rumos tomados 
pela economia nacional e direcionando suas escolhas no plano internacio-
nal, minimizando as aspirações de liberdade proclamadas e advogadas pelo 
mercado.
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Essa concepção norteou, sobremaneira, o pensamento estruturalista na 
América Latina na passagem da primeira para a segunda metade do século 
XX. O ponto de partida foi dado pelos trabalhos de Paul Baran, posterior-
mente sintetizados em “A Economia Política do Desenvolvimento” (Baran, 
1984), para quem o subdesenvolvimento da periferia era condicionado por 
um sistema internacional hierarquizado responsável por bloquear o desen-
volvimento nas regiões mais atrasadas do sistema:

[...] em lugar da expansão e aprofundamento do capitalismo 
pelo mundo, a principal tarefa do imperialismo era reduzir e 
controlar o desenvolvimento econômico dos países subdesen-
volvidos (Baran, 1984 p. 197).

Na esteira de Baran, Raul Prebisch e Celso Furtado se dedicaram a 
fundar uma escola de pensamento capaz de romper com a visão linear de que 
os países industrialmente mais avançados mostram aos menos desenvolvidos 
a imagem do seu futuro, e com a ilusão liberal de que a divisão internacio-
nal do trabalho fundamentada nas vantagens comparativas proporcionaria 
condições iguais dentro do sistema ao valorizar a vocação e a eiciência 
dos países. De acordo com o chamado “Estruturalismo Latino-Americano” 
(Rodriguez, 2009), são consideradas centrais aquelas economias em que 
penetram primeiro as técnicas capitalistas de produção. Por conseguinte, a 
periferia está constituída pelas economias cuja produção permanece inicial-
mente atrasada, do ponto de vista tecnológico e organizativo.

Raul Prebisch explora as relações entre os países do centro e da pe-
riferia, identiicando como um de seus principais condicionantes da desi-
gualdade entre estes o nível de produtividade nas trocas comerciais. Para 
ele, a correlação de produtividade e intensidade de tais trocas comerciais 
evidenciava a não distribuição equitativa dos frutos do progresso técnico 
no sistema da economia-mundo. Seu estudo demonstrou que a elevação da 
produtividade nos países centrais não teve como contrapartida a redução dos 
preços relativos dos bens manufaturados, levando, justamente, ao processo 
contrário, de elevação de seus preços.

A partir dessa relexão, Prebisch deu origem ao que talvez tenha sido 
a principal contribuição dessa etapa do pensamento estruturalista latino-a-
mericano, e fonte originária de todas as formulações posteriores da escola, 
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o conceito de Deterioração dos Termos de Troca. Para ele, à medida que 
a intensidade de uso dos meios de produção e a produtividade dos bens 
manufaturados foram ampliadas, maiores ganhos foram gerados aos países 
mais desenvolvidos, aumentando a renda de empresários e dos fatores pro-
dutivos dessas nações. Esta regra, segundo Prebisch (2011) cristalizava as 
assimetrias entre centro e periferia à medida que fundamentava a natureza 
do desequilíbrio comercial entre as nações.

A lógica que explicaria tal eiciência e aumento da produtividade maior 
no centro em relação à periferia é o potencial cientíico e tecnológico do 
centro oriundo de sua maior capacidade de acumulação de capital. Tal con-
cepção será reforçada por Furtado (1978 p. 112), como veremos adiante, 
para quem o vetor do progresso da tecnologia na civilização industrial é 
viabilizado pela acumulação, e “todo atraso relativo na acumulação traduz-
se em aumento do custo das técnicas importadas em termos de unidades de 
mão-de-obra do país que as importa”, gerando as bases que estabelecem a 
relação desigual no progresso cientíico-tecnológico Centro-Periferia.

 Esta coniguração estrutural do centro, cujas bases teóricas podem ser 
resgatadas na obra do alemão Friderich List, permitiu às economias centrais 
maiores condições de investimento e, consequentemente, possibilidades de 
reter maior parte deste mesmo progresso técnico por ele produzido4. Assim, 
constituiu-se um “centro” gerador e difusor de progresso técnico-cientíico 
e uma “periferia” assimiladora desses processor gerados e difundidos pelo 
centro. Nas economias centrais o progresso técnico-cientíico propaga-se 
pelo conjunto da sociedade e de seu modo de produção, ao passo que nas 
economias periféricas as tecnologias modernizadoras são incorporadas aos 
setores de exportação, voltados a abastecer os países centrais. Os demais 
setores permanecem com baixo grau de produtividade, evidenciando as 
assimetrias decorrentes dessa diferenciação centro-periferia.

4 A teoria elaborada por List em seu Sistema Nacional de Economia Política (1841), está relacionada a todo 

desenvolvimento de descobertas, invenções e progresso tecnológico, alçando o conhecimento ao centro do processo 

de desenvolvimento econômico das nações. Sua formulação originou a chamada escola histórica alemã, visto que 

defendia que o estado atual das nações é resultado do acúmulo das descobertas, invenções e aperfeiçoamento das 

atividades de gerações passadas, fortalecendo a interpretação de que vantagens devem ser desenvolvidas, não são 

inatas ou herdadas a-historicamente.  Segundo List: “o poder de criar riqueza é mais importante do que a própria 

riqueza [...] o bem-estar do povo não depende da quantidade de bens e de valores comercializáveis que possui, 

mas do nível de desenvolvimento de suas forças produtivas” (List, 1841 p. 239).
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Para Prebisch (2011), à medida que o progresso técnico reduziu a 
proporção em que os produtos primários intervêm nos valores dos produ-
tos inais, a consequência prática foi uma redução da demanda global por 
produtos primários e o achatamento de seus preços, com a consequente 
deterioração dos termos de troca. Portanto, enquanto os países da periferia 
não desenvolvessem capacidade de impulsionar processos de inovação 
tecnológica e detivessem condições de fomentar seu próprio crescimento 
de maneira autônoma, ou seja, não atuassem na posição de “centro cícli-
co” da economia mundial, o projeto de desenvolvimento estaria longe de 
ser concretizado. Essa visão daria início a um esforço de centralização do 
planejamento econômico fora do centro do sistema que passaria a operar 
em nome de um projeto nacional.

Como o nível e o peril de exportações dos países periféricos se mos-
travam insuicientes para suprir as suas necessidades de importações, haja 
vista que tinham que importar produtos industriais e, por outro lado, ex-
portavam fundamentalmente produtos agrícolas, Prebisch (2011) defendia 
a industrialização com vias a um processo de substituição das suas impor-
tações por produção local dos países periféricos. Seria esse um mecanismo 
responsável por mudar a composição da balança comercial dessas economias 
e, consequentemente, elevar a sua renda através da dinâmica do progresso 
técnico. Como ele ressaltava, a industrialização traria como externalidades 
uma série de benefícios econômicos e sociais, uma vez que absorveria di-
retamente e em atividades correlatas boa parte da mão-de-obra disponível. 
Ademais, novas fontes de ocupação surgiriam da demanda crescente nos 
setores de serviços, que seriam impulsionados por uma elevação da renda 
média da população, relexo da produtividade industrial.

A industrialização nos moldes de substituição de importações não seria 
responsável por reverter a tendência estrutural do sistema centro-periferia, 
uma vez que, ainda que superada a etapa de substituição de bens de consu-
mo e baixa complexidade, avançar na substituição de bens de capital e de 
produtos mais complexos traria maiores exigências, como alta qualiicação, 
altos investimentos e ganhos de escala acoplados à conquista de novos mer-
cados. Não obstante, para Prebisch a industrialização via substituição de 
importações não era um im em si, mas possuía um signiicado fundamental 
ao se apresentar como vetor de captação e proliferação de progresso técnico.
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A obra de Celso Furtado, que estabelecia diversas pontes de contato 
com o pensamento de Raul Prebisch, sobretudo no âmbito da CEPAL5, 
ofereceu importante contribuição para “desmistiicar” a noção de progresso 
e desenvolvimento que as economias centrais buscaram estabelecer frente 
aos países da periferia (Furtado, 1974; Dupas, 2006). A ideia do progresso 
e do desenvolvimento como im teleológico se sustentava na dualidade 
atraso/modernidade. Nesse sentido, os principais expoentes das teorias do 
desenvolvimento concebidas nas economias centrais associavam a ideia de 
desenvolvimento aos índices de crescimento econômico e níveis de indus-
trialização, equiparando, deste modo, desenvolvimento a modernização.

Nesse sentido, ao encarar o “subdesenvolvimento” apenas como um 
atraso, Rostow (1961) se preocupa em demonstrar como esses países devam 
alcançar a via do desenvolvimento, caracterizando o subdesenvolvimen-
to, dentre outros fatores, por seus baixos níveis de poupança e ausência 
de uma classe empresarial dinâmica, ou das suas inferiores condições de 
competitividade industrial. É exatamente essa visão linear da história, que 
enxergava um caminho em direção ao progresso tecnológico e cientíico 
sustentado na divisão entre as noções de sociedade atrasada e sociedade 
moderna, diferenciadas apenas pelos estágios em que suas economias se 
encontram, que Furtado (2013) buscou contrapor.

Para ele, a ideia de subdesenvolvimento não se resumia a um estágio 
da fase evolutiva de determinada trajetória, mas sim ao ponto de chegada 
dessas sociedades dentro de determinado modelo estrutural. Não haveria 
nenhuma mudança nessa condição se não fossem alterados os elementos da 
relação entre os sistemas dessa estrutura. Desse modo, devido à existência 
de especializações produtivas diferenciadas dentro do sistema da economia
-mundo, as interações comerciais constituem-se de forma assimétrica, com 
efeito desigual sobre a capacidade de geração de riqueza e acumulação de 
capacitações produtivas entre as economias centrais e periféricas. Por isso, 

5 A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) foi criada para monitorar as políticas direcionadas 

à promoção do desenvolvimento econômico da região latino-americana, assessorar as ações encaminhadas para 

sua promoção e contribuir para reforçar as relações econômicas dos países da área, tanto entre si como com as 

demais nações do mundo. Durantes as décadas de 1960 e 1970 a CEPAL reuniu grandes nomes do pensamento 

desenvolvimentista latino-americano, que postulavam que a industrialização seria o principal caminho para superação 

do subdesenvolvimento dos países da região. Esta missão incluía a formulação e avaliação de políticas públicas, 

e a prestação de serviços operativos nos campos da informação especializada, assessoria, capacitação e apoio à 

cooperação e coordenação regional e internacional às economias latino-americanas.
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não seria correto tratar o subdesenvolvimento como uma etapa transitória 
cuja superação dependesse apenas de correção de rumos da política domés-
tica que superasse o atraso em direção à modernidade.

Ou seja, para Furtado (2013), o subdesenvolvimento não é um estágio 
do desenvolvimento, mas um resultado do desenvolvimento do capitalismo 
central. A periferia é um sistema híbrido com pólos de baixa produtividade 
vinculados a formas tradicionais de produção e pólos de alta produtivida-
de ligados ao mercado mundial. Furtado identiica a cristalização de uma 
estrutura dual, em que o progresso na periferia só é impulsionado quando 
funcional ao centro6. Sendo assim, é “a crescente complexidade da trama 
das relações internacionais que deinirão as condições de inserção das eco-
nomias nacionais no sistema de divisão internacional do trabalho” (Furtado, 
1978 p. 15).

Portanto, como também demonstrava Furtado, “a característica 
fundamental do capitalismo periférico consiste numa assimetria entre a 
assimilação do progresso técnico (o luxo de inovações) ao nível dos bens 
inais de consumo (importados) e ao nível dos processos produtivos. Essa 
assimetria se manifesta no atraso da acumulação diretamente ligada ao 
processo produtivo” (1987, p. 92). Logo, para Furtado, a periferia sofria 
com “o atraso relativo no processo de acumulação (e de assimilação do 
progresso técnico nos processos produtivos)” e, portanto, “a distinção entre 
o capitalismo central e o periférico não está na desigualdade (em maior ou 
menor grau) ou no crescimento econômico, mas na forte acumulação de 
capital e industrialização/tecniicação nos capitalismos centrais”.

A acumulação, que possibilita a elevação do nível técnico, 
constitui via de regra uma condição necessária para reduzir a 
dependência, mas está longe de ser condição suiciente [...] a 
posição relativa de cada um relete, de uma ou outra forma, 
o nível alcançado pela acumulação nas forças produtivas e 

6 Tal perspectiva é desenvolvida também no seio dos formuladores da Teoria da Dependência, com um teor mais 

crítico ao sistema da economia-mundo, buscando condições de rupturas desse sistema e constituição de uma nova 

ordem econômica, política e social em âmbito mundial. “A Industrialização latino-americana corresponde assim a uma 

nova divisão internacional do trabalho, em cujo âmbito se transferem aos países dependentes as etapas inferiores 

da produção industrial (observe-se que a siderurgia, que correspondia a um sinal distintivo da economia industrial 

clássica, generalizou-se se tal ponto que os países como o Brasil já exportam aço), reservando-se para os centros 

imperialistas as etapas mais avançadas como a produção de computadores e a indústria eletrônica pesada em geral, 

a exploração de novas fontes de energia, como a de origem nuclear etc.” (Marini, 2000 p. 145).
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a autonomia tecnológica. De ordinário existe uma elevada 
correlação entre essas duas variáveis: nível de acumulação e 
autonomia tecnológica (Furtado, 1978 p. 113).

Logo, passou a ser feita a leitura do atraso econômico pela difusão de-
sigual do progresso tecnológico induzida pelo funcionamento hierárquico e 
assimétrico das relações entre economias nacionais que se haviam integrado 
de maneira diferenciada aos centros cíclicos da economia mundial, negan-
do teorias do desenvolvimento produzidas no centro do sistema. Assim, 
para Furtado a condição das economias no sistema internacional deve ser 
entendida de acordo com um conjunto de traços estruturais que emergem 
da história e que deinem a forma de inserção no sistema de divisão inter-
nacional do trabalho, gerando um atraso relativo no desenvolvimento das 
forças produtivas.

Portanto, situações como baixa produtividade, baixo nível de poupança, 
industrialização fragilizada, desemprego crônico e desequilíbrio externo no 
balanço de pagamentos, tão característicos das economias periféricas, pas-
saram a ser observados como fruto da falta de progresso técnico cientíico 
e inovação, causados pela condição estrutural de divisão internacional do 
trabalho na economia-mundo. Como observa Fiori (1999), passavam a ser 
contestadas as teorias que defendiam ser a modernização um processo na-
tural, progressivo e linear, fomentado por articulações políticas, programas 
de direcionamento de investimentos e concentração de capital em áreas de 
progresso tecnológico.

De forma bastante sintética, é possível airmar que o estruturalismo 
com Prebisch e Furtado apresenta aos atores alocados na periferia do sistema 
da economia-mundo uma estratégia já consolidada em seu núcleo central, 
a importância da atuação do Estado na direção de uma acumulação de 
capital oriunda dos processos de inovação tecnológica, garantidos a partir 
de uma intensa disputa, no âmbito internacional, entre elaborados sistemas 
nacionais voltados ao desenvolvimento e à inovação. Dessa forma, a de-
pendência tecnológica, que impõe a adoção de padrões de consumo sob a 
forma de novos produtos inais que correspondem a um grau de acumulação 
e de soisticação técnica que os países periféricos não possuem, deveria ser 
combatida mediante o desenvolvimento das forças produtivas nacionais e 
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a ação coordenada entre o Estado e os demais setores da sociedade respon-
sáveis pela criatividade e desenvolvimento técnico-cientíico.

Esse recurso passou a ser formulado e estudado por uma série de es-
pecialistas que se debruçaram sobre as estratégias nacionais de desenvol-
vimento promovidas pelos Estados que seriam capazes de impulsionar o 
processo de industrialização e suas externalidades necessárias ao incremento 
cientíico-tecnológico essencial aos processos de inovação (Johnson, 1982; 
Evans, 1985; Amsden, 1989; Chang, 2002). Como observa Evans (2004 p. 
36) “a intervenção estatal pode alterar a posição ocupada pelo país na divi-
são internacional do trabalho”, uma vez que tipos diferentes de estruturas 
geram capacidades diferenciadas de ação a estas economias.

Obviamente, a alteração das estruturas depende da extensão das po-
líticas e ações adotadas, bem como da competência demonstrada em sua 
execução. Não obstante, a capacidade exigida do Estado faz com que ele 
deva assumir papel de responsabilidade pela transformação econômica 
em parceria com outros atores sociais, criando um ambiente institucional 
propício ao desenvolvimento. 

Um Estado inteiramente autônomo não teria a capacitação 
suiciente, nem a habilidade necessária, para implementar seus 
objetivos de forma descentralizada e privada. Em contrapar-
tida, quando redes muito densas de interesse não encontram 
um Estado com estrutura interna robusta, este se torna incapaz 
de resolver os problemas de ação coletiva e de transcender os 
interesses individuais de suas contrapartes privadas. Somente 
quando há uma combinação entre a incorporação de interes-
ses coletivos e a autonomia um Estado pode ser chamado de 
desenvolvimentista. São imprescindíveis tanto autonomia 
quanto parceria (Evans, 2004 p. 38).

Dentro desta perspectiva, os Estados devem ser tratados como institui-
ções e atores sociais em si, com poderes de inluir no curso das mudanças 
econômicas e sociais, tendo sua percepção alargada em relação àquela de 
que se trata de um agregado de interesses de indivíduos ou que sejam meros 
instrumentos dentro de uma disputa social mais ampla de outros atores. 
Portanto, nesse momento, é retomada a concepção weberiana de que os 
Estados são produtos históricos de suas sociedades, que nesse contexto 
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deveriam exercer a função de aparato burocrático responsável por fomentar 
a transformação econômica e garantir níveis mínimos de bem-estar social” 
(Evans, 2004 p. 29)7. Ainda segundo Evans:

[...] o Estado é visto como uma instituição enraizada histo-
ricamente, e não apenas como uma coleção de indivíduos 
estrategicamente posicionados. A interação do Estado com 
a sociedade é limitada por uma série de relações institucio-
nalizadas. Os resultados econômicos são produtos das insti-
tuições sociais e políticas, e não apenas reações às condições 
de funcionamento do mercado. [...] Acima de tudo, (deve-se 
evitar tratar) o Estado como uma entidade monolítica (Evans, 
2004 p. 44-45).

Esta ação estatal é o resultado do processo de conlito político interno, 
que leva à construção de um conjunto de alianças sociais que ligam o Estado 
à sociedade e provêm canais institucionalizados para negociação contínua 
de objetivos e planos de ação. A partir de tais canais, baseados na coerência 
corporativa e conexão social, o Estado promove modelos de desenvolvi-
mento que fornecem a base estrutural para sua intervenção favorável no 
sentido da transformação industrial. 

No mesmo diapasão seguem os trabalhos de Alice Amsden, que defende 
a ideia de um Estado que “planeja, deine prioridades e hierarquiza seus 
investimentos”, o chamado Developmental State. Este modelo de Estado 
deve ser responsável por costurar pactos, selar acordos, deinir incentivos 
e redirecionar projetos, visto que “a industrialização envolve passar de um 
conjunto de distorções relacionadas às rigidezes do subdesenvolvimento e 
da produção de artigos primários a outro conjunto de distorções baseado 
no conhecimento” (Amsden, 2004 p. 491).

Estes estudos e propostas se desenvolveram com o propósito de for-
talecer o mercado interno das economias periféricas por meio do desen-
volvimento de uma indústria nacional autônoma, única estratégia capaz 
de conceber a formação de um núcleo endógeno de criação e difusão de 

7 Como indica Evans (2004), para Weber, os Estados são associações compulsórias que reivindicam controle sobre 

os territórios e sobre as pessoas que neles vivem (...). Guerrear e assegurar a ordem interna são suas funções 

clássicas. No mundo contemporâneo, espera-se também que o Estado viabilize as operações das grandes empresas 

capitalistas, pois estas dependem da disponibilidade de um tipo de ordem que somente um Estado burocrático 

moderno pode oferecer.
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progresso técnico-cientíico. A partir desse progresso técnico-cientíico es-
tarão consolidados os fundamentos capazes de alçá-los a um novo patamar 
de especialização produtiva e comercial, baseada na inovação e voltada a 
ramos industriais dotados de elevado grau tecnológico. Esta nova intensidade 
tecnológica é buscada para gerar condições de competitividade e garantir 
ampliação de sua produtividade, promovendo transformações políticas e 
sociais as economias periféricas, lançando-as, a partir do progresso técnico, 
a um novo patamar de inserção no âmbito da economia-mundo.

Ao passo que essas transformações econômicas domésticas servem 
como alicerce para uma inserção diferenciada na economia do sistema-mun-
do, não se deve perder de vista que não se trata de uma escolha unilateral 
e que não encontre resistências. João Manuel Cardoso de Mello, ao desen-
volver sua pesquisa sobre o capitalismo tardio, identiicou três aspectos 
fundamentais que condicionam as assimetrias no sistema-mundo: o poder 
militar, responsável por estabelecer a subordinação político-militar entre 
as nações; o controle da moeda e das inanças internacionais, âncora da 
fragilidade monetária e inanceira externa; e o controle sobre a tecnologia 
e o progresso técnico, característico da natureza dinamicamente dependente 
do sistema produtivo mundial (Cardoso de Mello, 1986 p.18).

Nesse sentido, a inserção das economias periféricas depende de fatores 
exógenos para realizar sua ascensão no sistema. A retomada dos estudos 
sobre o imperialismo e a dependência, conforme feito por Evans (1975) ao 
recorrer a John Hobson, Rudolf Hilferding, Vladmir Lênin, Paul Baran e 
Samir Amin, articulada aos estudos contemporâneos sobre o imperialismo 
e a hegemonia no sistema-mundo (Chase-Dunn, 1998; Wallerstein, 2004; 
Arrighi, 2008; Cohen, 2004; Panitch & Gindin, 2012), indicam que a trans-
formação nas relações centro-periferia não ocorre sem tensionamentos e 
movimentos de desgaste estruturais.

Isso ocorre, uma vez que a integração dos capitalismos menos desen-
volvidos no mercado mundial se dá na qualidade de seus recursos naturais, 
resultando, salvo raras exceções, numa dependência contínua em relação 
aos centros de controle monopolista. Daí decorre a perda de autonomia 
econômica e a dependência consagrada e cimentada por essas estruturas 
para sua sobrevivência. Por outro lado, garante aos países centrais o mo-
nopólio da conversão desses recursos naturais em produtos de alto nível de 
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intensidade, assim como permite o domínio destes sobre os investimentos 
e redes de comércio global de manufaturas (Magdoff, 1972).

Não obstante, essa condição não é tomada com resiliência, haja vista que 
o lugar de cada nação na produção para os mercados globais tem profundas 
implicações na política interna e no bem-estar de seus cidadãos, levando “a 
divisão internacional do trabalho a ser encarada tanto como uma base para a 
melhoria do bem-estar quanto como uma hierarquia entre nações” (EVANS, 
2004 p. 31). Logo, busca-se uma resposta a esse processo, tanto do ponto de 
vista da reorganização da dinâmica social e econômica domésticas, como 
daquela relativa às disputas em nível internacional.

À medida que os Estados se tornam agentes dos processos internos de 
transformação econômica, passam a encarar o sistema internacional não 
apenas sob a ótica da soberania política, mas também como uma questão de 
divisão internacional do trabalho. A relação entre o desempenho interno e o 
contexto externo torna-se cada vez mais íntima e direta, estabelecendo-se 
de maneira dialética:

[...] o êxito da transformação econômica depende da forma de 
inserção do país na divisão internacional do trabalho. A trans-
formação, por sua vez, também é, inevitavelmente, deinida 
em termos globais (...) os fatores políticos e sociais facilitam 
as estratégias do Estado que, por sua vez, permite a reconigu-
ração do papel do país no sistema global (...) o envolvimento 
do Estado deve ser considerado como das determinantes 
sociopolíticas do nicho que o país vai acabar ocupando na 
divisão internacional do trabalho (EVANS, 2004 pp. 31-35).

Dessa forma, para qualiicar sua inserção na divisão internacional do 
trabalho e ocupar nova posição na economia-mundo, o Estado deve estar 
sempre o mais próximo possível da fase inovadora do ciclo do produto 
(Gilpin, 1987). Para isso, é preciso que promovam estruturas sociais, eco-
nômicas e ocupacionais associadas à indústria de alta tecnologia, vinculadas 
aos novos setores que possuem dinamismo dentro da divisão internacional 
do trabalho.

O Estado, nesse sentido, deve fazer uso de sua racionalidade admi-
nistrativa para criar as condições favoráveis ao fortalecimento do processo 
de industrialização, sendo responsável por fomentar a visão e o desenvol-
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vimento de uma cultura empreendedora, estabelecendo uma estratégia de 
desenvolvimento objetivando o equacionamento da dívida pública interna e 
externa, o esforço exportador, a regulação e o controle do capital externo, os 
incentivos à produção e à geração de empregos, e principalmente o constante 
aprendizado tecnológico (Chang, 2002, Rodrik, 1999). Tais estratégias de 
desenvolvimento devem ser baseadas nos pilares da Autonomia e da Parceria 
(Evans, 2004)8, fornecendo constante estímulo e o arcabouço institucional 
para que o empresariado nacional tenha condições e segurança para inves-
tir em segmentos tecnologicamente mais avançados, que garantirão um 
desenvolvimento qualitativo.

Essa capacidade de mudança técnica que pode ser promovida pela 
ação estatal com o intuito de superar a dependência e gerar autonomia está 
na origem das economias dos grandes centros, que impõem diiculdades 
à mudança em profundidade da estrutura ocupacional da periferia durante 
sua industrialização (Rodriguez, 2009). Isto signiica reconhecer que há 
uma disputa pelos espaços a serem ocupados no sistema internacional da 
economia-mundo moderna. Tal disputa permite a seus vencedores modelar 
e determinar as estrutura-chave sobre as quais a ordem econômica e política 
se assentam, quais sejam: segurança, produção, inanças e conhecimento 
(Strange, 1998).

Nessa direção, entendemos que a assimilação da tecnologia e seu pos-
terior domínio dos ciclos de criatividade é um componente crítico tanto de 
catching-up para o desenvolvimento das forças produtivas e da acumulação 
de capital das economias nacionais, quanto de posicionamento na divisão 
internacional do trabalho e alocação na ordem mundial. Logo, estimular 
o desenvolvimento interfere nas estruturas que deinem a hierarquia inter-
nacional. É, portanto, no campo da inovação dos ciclos de produtos e na 
ampliação das capacidades de mudanças técnicas que se estrutura importante 
etapa da competição pela hierarquia e liderança do sistema internacional.

8 Esta noção relação positiva entre o Estado e o Mercado também está presente nas reflexões de Dani Rodrik, (2002 

p. 43-44) e foi fundamental na construção da via de desenvolvimento das principais economias contemporâneas. 

Para ele: “a ideia de que os mercados e o Estado são complementares – reconhecida na prática, ainda que nem 

sempre em princípio – possibilitou a prosperidade sem precedentes vivida pelos Estados Unidos, Europa Ocidental 

e partes do Extremo Oriente na segunda metade do século XX”.
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NotEs oN DEvELopmENt, INNovatIoN aND INtErNa-

tIoNaL CompEtItIoN

abstract

This paper explores the debate on development and technological 
dependence from the world-system political economy perspective. It 
presents some relections on theories of development with the intention 
of strengthening the view that the assimilation of technology is a critical 
component of catching-up to developing productive forces and capital 
accumulation in national economies. In this sense it is in the ield of 
innovation cycles and expansion of technical change capabilities that the 
competition for the hierarchy and leadership of the international system 
is structured.

Keywords: Development theories; Technologic innovation; Interna-
tional competition.
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